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PODER EXECUTIVO

LICITAÇÕES

RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO 

Pregão Eletrônico nº: 29/2026

Processo Licitatório nº: 88/2026

Objeto: Pregão  Eletrônico  para  Registro  de  preços  para  futura  e  eventual  aquisição  de  Fraldas

Geriátricas Descartáveis para atendimento a demandas da Secretaria Municipal de Saúde.

Trata-se  de  impugnação  apresentada  pela  empresa  CIRÚRGICA  UNIÃO  LTDA, inscrita  no
C.N.P.J. sob nº  04.063.331/0001-21, com sede na Rua 25 nº 1908/1928, Bairro Jardim São Paulo,
CEP 13.503-010, na cidade de Rio Claro, estado de São Paulo Fone/Fax: (19)3526-1900, e-mail:
uniao@cirurgicauniao.com.br,  por  intermédio  de  seu  representante  legal  o  Sr.  Sergio  Eduardo
Guerra da Silva Junior, portador da Carteira de Identidade n° 32.435.094-6/SSP-SP e do CPF n°
219.763.728-28, especificamente quanto ao prazo estabelecido para entrega dos produtos licitados.

1. Da admissibilidade do pedido

A previsão legal do instituto da impugnação de instrumento convocatório em processo licitatório, jaz

na Lei de Licitações nº 14.133/2021, art. 164, conforme excertos seguintes:

Art.  164.  Qualquer  pessoa  é  parte  legítima  para  impugnar  edital  de
licitação  por  irregularidade  na  aplicação  desta  Lei  ou  para  solicitar
esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3
(três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

Em semelhantes termos, consigna os itens 9.1 e 9.2 do instrumento convocatório ora impugnado que:
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9.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações ao ato convocatório do
Pregão serão recebidos, exclusivamente, através de formulário específico
no Portal de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br);
9.2. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação
por irregularidade na aplicação da Lei Federal n.º 14.133/2021 ou para
solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido
até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame;

Por outro lado, as peças recursais lato sensu, nestas abrangidas a impugnação, ao serem interpostas,

devem respeitar os requisitos formais. 

A par dos regramentos de admissibilidade acima explicitados, em sucinto exame preliminar acerca

do pedido de impugnação formulado, tem-se que: 

1.1. Tempestividade

A data de abertura da sessão pública do certame foi marcada para ocorrer em 30/07/2026, conforme

extrato publicado no Diário Oficial do Município, Edição nº 1704 de 16/07/2026 e no Diário Oficial

do  Municípios  Mineiros,  Edição  4319  de  17/07/2026.  Assim,  conforme  a  condição  de  lastro

temporal, estabelecida na Lei 14.133/2021, o pedido de impugnação em exame foi protocolizado

tempestivamente, posto que recebido via sistema, conforme exigência do instrumento convocatório

em 15/12/2025 e, apreciado na presente data.

1.2 Legitimidade

Entende-se que a empresa é parte legítima, por interpretação da Lei 14.133/2021.

1.3 Forma

1.3.1. O pedido da recorrente foi formalizado pelo meio previsto em Edital, com identificação da

licitante  CIRÚRGICA UNIÃO LTDA,  em forma de arrazoado com identificação dos pontos a

serem atacados e com fundamentação para o pedido de impugnação.

1.3.2. Conclui-se que, com base nos requisitos legais pertinentes, o pedido foi protocolado dentro do

prazo previsto, por parte legitimada e por meio adequado, razão pela qual passa-se à análise do

mérito da solicitação requerida.

2. Das alegações da Peticionante

2.1. A impetrante apresentou pedido de impugnação do Edital, alegando, em síntese, que:

“que a previsão de participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte (ME/EPP)

em todos os itens do certame restringe indevidamente a competitividade e afronta os princípios da
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isonomia,  da  eficiência  e  da  obtenção  da  proposta  mais  vantajosa.  Sustenta  que  a  exclusão  de

empresas de médio e grande porte impede a obtenção de melhores preços, aumenta o risco de itens

desertos  ou  fracassados  e  pode  comprometer  o  atendimento  das  demandas  da  Administração,

especialmente aquelas decorrentes de determinações judiciais. Ao final, requer a retificação do edital

para permitir a ampla concorrência ou, subsidiariamente, a adoção de cota reservada de 25% para

ME/EPP, nos termos do art. 48, inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006, bem como a suspensão

da sessão pública até a adequação do instrumento convocatório.”

3. Da análise do pedido

Inicialmente, cumpre destacar que a opção da Administração pela realização de licitação exclusiva

para microempresas e empresas de pequeno porte decorre de expressa autorização legal prevista na

Lei  Complementar  nº  123/2006,  a  qual  estabelece  tratamento  diferenciado  e  favorecido  às

microempresas e empresas de pequeno porte como instrumento de promoção do desenvolvimento

econômico local e regional.

No  presente  caso,  todos  os  itens  constantes  do  certame  possuem valor  estimado  inferior  a  R$

80.000,00 (oitenta mil reais),  circunstância que autoriza a realização de licitação exclusiva para

ME/EPP, nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006.

Além disso, o pedido subsidiário formulado pela impugnante para adoção de  cota reservada de

25% não merece acolhimento.

Isso porque o art. 48, inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006 prevê a reserva de até 25% do

objeto  apenas  para  bens  de  natureza  divisível  quando  a  licitação  ocorrer  em  ampla

concorrência, tratando-se de mecanismo destinado à participação das microempresas e empresas de

pequeno porte em certames que também contemplem empresas de maior porte.

No  presente  procedimento,  entretanto,  a  Administração  optou  legitimamente  pela  realização  de

licitação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, hipótese em que a criação de

cota  reservada  mostra-se  juridicamente  incompatível,  por  inexistir  parcela  destinada  à  ampla

concorrência.

Da mesma forma, não procede a alegação de afronta aos princípios da competitividade e da busca da

proposta mais vantajosa.
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A Lei Complementar nº 123/2006 instituiu tratamento favorecido às microempresas e empresas de

pequeno  porte  justamente  como  instrumento  de  política  pública,  visando  promover  o

desenvolvimento  econômico  e  social  no  âmbito  municipal  e  regional,  ampliar  a  eficiência  das

políticas públicas e incentivar a inovação tecnológica.

O entendimento encontra respaldo na jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado de Minas

Gerais:

"DENÚNCIA. PREGÃO PRESENCIAL. REGISTRO DE PREÇOS. AQUISIÇÃO
DE  PNEUS  PARA  FROTA  MUNICIPAL.  IRREGULARIDADES.
CERTIFICADO DE REGULARIDADE NO CADASTRO TÉCNICO FEDERAL
EM  NOME  DO  FABRICANTE.  IMPROCEDÊNCIA.  PARTICIPAÇÃO
EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
SEDIADAS  LOCAL  OU  REGIONALMENTE.  POSSIBILIDADE.
PRECEDENTES  DESTE  TRIBUNAL  DE  CONTAS.  (...)  O  art.  47  da  Lei
Complementar  nº  123,  de  2006,  dispõe  que  deverá  ser  concedido  tratamento
diferenciado e simplificado às microempresas e empresas de pequeno porte, com
vistas à promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e
regional, à ampliação da eficiência das políticas públicas e ao incentivo à inovação
tecnológica.  Este  Tribunal  de  Contas  já  se  manifestou  no  sentido  de  que  a
exclusividade  na  contratação  de  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte
sediada local ou regionalmente, em licitação em que o valor dos itens é inferior a
R$ 80.000,00, observados os requisitos legais, encontra amparo no art. 47 da Lei
Complementar  nº  123,  de  2006."
(TCE/MG – Denúncia nº 1.071.325, Rel. Cons. Gilberto Diniz, Segunda Câmara,
Sessão de 29/08/2019, disponibilizada no DOC em 26/09/2019).

Importante registrar, ainda, que a exceção prevista no art. 49, inciso II, da Lei Complementar nº

123/2006 somente se aplica quando demonstrada, de forma objetiva, a inviabilidade da aplicação do

tratamento favorecido ou a inexistência de vantagem para a Administração.

Entretanto, a impugnante limitou-se a apresentar alegações genéricas acerca de eventual redução da

competitividade, sem demonstrar qualquer elemento concreto que evidencie prejuízo ao certame ou a

impossibilidade de obtenção de propostas vantajosas por parte das microempresas e empresas de

pequeno porte.

Assim,  considerando  que  o  procedimento  licitatório  foi  estruturado  em  conformidade  com  a

legislação vigente, observando o tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006,

inexistem fundamentos jurídicos para acolhimento da impugnação ou para alteração das regras do

edital.
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4. Conclusão

4.1  Diante  do exposto,  recebo e  conheço a  impugnação interposta  pela  empresa  CIRÚRGICA

UNIÃO LTDA, e decido pela improcedência do pedido formulado. Desta forma, mantêm-se a data

e horário inicial para realização do referido certame.

Nada mais havendo a informar, publique-se resposta no Diário Oficial dos Municípios Mineiros e

Diário Oficial do Município de Santana da Vargem, para conhecimento dos interessados.

Santana da Vargem, 29 de julho de 2026.

Cristiane de Jesus Silva

Pregoeira

1º TERMO DE APOSTILAMENTO PARA ACRÉSCIMO DE DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA

Por este instrumento particular, de um lado o MUNICÍPIO DE SANTANA DA VARGEM/MG,

entidade de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 18.245.183/0001-70, com sede na

Praça Padre João Maciel Neiva, nº 15, Centro, em Santana da Vargem – MG, neste ato representado

por seu prefeito, Argemiro Rodrigues Galvão RG nº MG– 7.364.468-7, CPF nº 721.104.148-04,

RESOLVE  unilateralmente  acrescentar  as  dotações  orçamentárias  do  Processo  Licitatório  N°

12/2026, Pregão Eletrônico Nº 02/2026.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

1.1 Constitui objeto do presente termo o acréscimo da dotação orçamentária para fazer frente dos

contratos oriundos do Processo Licitatório N° 12/2026, Pregão Eletrônico Nº 02/2026, que versa

sobre o “Pregão Eletrônico visando o registro de preços para futura e eventual aquisição de produtos

de  panificação,  leite,  lanches  e  correlatos  para  as  Secretarias  Municipais  de  Santana  da

Vargem/MG.”
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

2.1 O presente termo de apostilamento altera na íntegra o processo licitatório e seus anexos, para

fazer face a alteração para correção da dotação orçamentária, conforme dispõe o Art. 136, inciso IV,

da Lei Federal, n° 14.133, de 01 de Abril de 2021:

Art. 136. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo,
como nas seguintes situações:

I - variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação
de preços previstos no próprio contrato;
II -  atualizações,  compensações  ou  penalizações  financeiras  decorrentes
das condições de pagamento previstas no contrato;
III - alterações na razão ou na denominação social do contratado;
IV - empenho de dotações orçamentárias.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

3.1  Em virtude do acréscimo da dotação orçamentária,  acompanhado da dotação já existente no

processo, as demais despesas constantes serão:

FICHA 433: 02.071.10.301.1003.2390.3.3.90.30.00 / 2.621.000.0000.000 – ATENÇÃO A SAÚDE

DA COMUNIDADE – RES SES 5523/2016 (14077-5) – Material de Consumo – Transferências

Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual

CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO:

4.1 Ficam ratificadas as demais cláusulas do contrato original, não alteradas pelo presente Termo de

Apostilamento.

Santana da Vargem, 29 de julho de 2026

_____________________________________

Argemiro Rodrigues Galvão

Prefeito de Santana da Vargem/MG
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EXTRATO DOS CONTRATOS 

PROCESSO N.º 093/2026 – DISPENSA ELETRÔNICO N.º 15/2026

CONTRATO N.º 137/2026
Objeto:  Aquisição de utensílios domésticos,  mobiliários e eletrodomésticos para estruturação de
Unidade de Acolhimento Institucional para crianças e adolescentes, vinculado à Secretaria Municipal
de Desenvolvimento Social e Habitação.
Contratante:  Prefeitura  Municipal  de  Santana  da  Vargem,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  n°
18.245.183/0001-70, com sede na Praça Padre João Maciel Neiva, nº 15, Centro, em Santana da
Vargem – Minas Gerais.
Contratado:  ELETROMÓVEIS  RIVER COMÉRCIO DE MÓVEIS  E  ELETRODOMÉSTICOS
LTDA, inscrito no CNPJ sob o n.º 03.471.446/0001-91
Valor da contratação: R$11.632,16 (onze mil, seiscentos e trinta e dois reais e dezesseis centavos)
Vigência: 29/07/2026 até 29/10/2026

CONTRATO N.º 138/2026
Objeto: Aquisição de utensílios domésticos,  mobiliários e eletrodomésticos para estruturação de
Unidade de Acolhimento Institucional para crianças e adolescentes, vinculado à Secretaria Municipal
de Desenvolvimento Social e Habitação.
Contratante:  Prefeitura  Municipal  de  Santana  da  Vargem,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  n°
18.245.183/0001-70, com sede na Praça Padre João Maciel Neiva, nº 15, Centro, em Santana da
Vargem – Minas Gerais.
Contratado:   LICITPRINT  COMUNICAÇÃO  VISUAL  LTDA  ME,  inscrita  no  CNPJ  sob  o
65.942.303/0001-79
Valor da contratação: R$ 1.506,00 (um mil, quinhentos e seis reais)
Vigência: 29/07/2026 até 29/10/2026.
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6º TERMO DE APOSTILAMENTO PARA ACRÉSCIMO DE DOTAÇÃO

ORÇAMENTÁRIA

Por este instrumento particular, de um lado o MUNICÍPIO DE SANTANA DA VARGEM/MG,

entidade de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 18.245.183/0001-70, com sede na

Praça Padre João Maciel Neiva, nº 15, Centro, em Santana da Vargem – MG, neste ato representado

por seu prefeito, Argemiro Rodrigues Galvão RG nº MG– 7.364.468-7, CPF nº 721.104.148-04,

RESOLVE  unilateralmente  acrescentar  as  dotações  orçamentárias  do  Processo  Licitatório  N°

55/2025, Pregão Eletrônico Nº 14/2025.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

1.1 Constitui objeto do presente termo o acréscimo da dotação orçamentária para fazer frente dos

contratos oriundos do Processo Licitatório N° 55/2025, Pregão Eletrônico Nº 14/2025, que versa

sobre o “Registro de Preços para futura e eventual aquisição de café torrado e moído visando atender

as necessidades das diversas Secretarias Municipais de Santana da Vargem/MG”.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

2.1 O presente termo de apostilamento altera na íntegra o processo licitatório e seus anexos, para

fazer face a alteração para correção da dotação orçamentária, conforme dispõe o Art. 136, inciso IV,

da Lei Federal, n° 14.133, de 01 de Abril de 2021:

Art. 136. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo,
como nas seguintes situações:

I - variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação
de preços previstos no próprio contrato;
II -  atualizações,  compensações  ou  penalizações  financeiras  decorrentes
das condições de pagamento previstas no contrato;
III - alterações na razão ou na denominação social do contratado;
IV - empenho de dotações orçamentárias.
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

3.1  Em virtude do acréscimo da dotação orçamentária,  acompanhado da dotação já existente no

processo, as demais despesas constantes serão:

FICHA 433: 02.071.10.301.1003.2390.3.3.90.30.00 / 2.621.000.0000.000 – ATENÇÃO A SAÚDE

DA COMUNIDADE – RES SES 5523/2016 (14077-5) – Material de Consumo – Transferências

Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual

CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO:

4.1 Ficam ratificadas as demais cláusulas do contrato original, não alteradas pelo presente Termo de

Apostilamento.

Santana da Vargem, 29 de julho de 2026.

_____________________________________

Argemiro Rodrigues Galvão

Prefeito de Santana da Vargem/MG

5º TERMO DE APOSTILAMENTO PARA ACRÉSCIMO DE DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA

Por este instrumento particular, de um lado o MUNICÍPIO DE SANTANA DA VARGEM/MG,

entidade de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 18.245.183/0001-70, com sede na

Praça Padre João Maciel Neiva, nº 15, Centro, em Santana da Vargem – MG, neste ato representado

por seu prefeito, Argemiro Rodrigues Galvão RG nº MG– 7.364.468-7, CPF nº 721.104.148-04,

RESOLVE  unilateralmente  acrescentar  as  dotações  orçamentárias  do  Processo  Licitatório  N°

87/2025, Pregão Eletrônico Nº 28/2025.
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

1.1 Constitui objeto do presente termo o acréscimo da dotação orçamentária para fazer frente dos

contratos oriundos do Processo Licitatório N° 87/2025, Pregão Eletrônico Nº 28/2025, que versa

sobre o “Registro de preços para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios industrializados

de  acordo  com  a  legislação  vigente  para  assistência  alimentar  dos  programas,  e  demais  ações

desenvolvidos pelas Secretarias Municipais de Santana da Vargem/MG.”

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

2.1 O presente termo de apostilamento altera na íntegra o processo licitatório e seus anexos, para

fazer face a alteração para correção da dotação orçamentária, conforme dispõe o Art. 136, inciso IV,

da Lei Federal, n° 14.133, de 01 de Abril de 2021:

Art. 136. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo,
como nas seguintes situações:

I - variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação
de preços previstos no próprio contrato;
II -  atualizações,  compensações  ou  penalizações  financeiras  decorrentes
das condições de pagamento previstas no contrato;
III - alterações na razão ou na denominação social do contratado;
IV - empenho de dotações orçamentárias.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

3.1  Em virtude do acréscimo da dotação orçamentária,  acompanhado da dotação já existente no

processo, as demais despesas constantes serão:

FICHA 433: 02.071.10.301.1003.2390.3.3.90.30.00 / 2.621.000.0000.000 – ATENÇÃO A SAÚDE

DA COMUNIDADE – RES SES 5523/2016 (14077-5) – Material de Consumo – Transferências

Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual

CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO:
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4.1 Ficam ratificadas as demais cláusulas do contrato original, não alteradas pelo presente Termo de

Apostilamento.

Santana da Vargem, 29 de julho de 2026

_____________________________________

Argemiro Rodrigues Galvão

Prefeito de Santana da Vargem/MG

12º TERMO DE APOSTILAMENTO PARA ACRÉSCIMO DE DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA

Por este instrumento particular, de um lado o MUNICÍPIO DE SANTANA DA VARGEM/MG,

entidade de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 18.245.183/0001-70, com sede na

Praça Padre João Maciel Neiva, nº 15, Centro, em Santana da Vargem – MG, neste ato representado

por seu prefeito, Argemiro Rodrigues Galvão RG nº MG– 7.364.468-7, CPF nº 721.104.148-04,

RESOLVE unilateralmente acrescentar as dotações orçamentárias do Processo N° 95/2024, Pregão

Eletrônico Nº 25/2024.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

1.1 Constitui objeto do presente termo o acréscimo da dotação orçamentária para fazer frente dos

contratos  oriundos  do  Processo  N°  95/2024,  Pregão  Eletrônico N°  25/2024,  que  versa  sobre  o

“Registro de preços para futura e eventual aquisição de produtos de panificação, leite, lanches e

correlatos para atender as demandas das Secretarias do Município de Santana da Vargem/MG”.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
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2.1 O presente termo de apostilamento altera na íntegra o processo licitatório e seus anexos, para

fazer face a alteração para correção da dotação orçamentária, conforme dispõe o Art. 136, inciso IV,

da Lei Federal, n° 14.133, de 01 de Abril de 2021:

Art. 136. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo,
como nas seguintes situações:

I - variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação
de preços previstos no próprio contrato;
II -  atualizações,  compensações  ou  penalizações  financeiras  decorrentes
das condições de pagamento previstas no contrato;
III - alterações na razão ou na denominação social do contratado;
IV - empenho de dotações orçamentárias.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

3.1  Em virtude do acréscimo da dotação orçamentária,  acompanhado da dotação já existente no

processo, as demais despesas constantes serão:

FICHA 433: 02.071.10.301.1003.2390.3.3.90.30.00 / 2.621.000.0000.000 – ATENÇÃO A SAÚDE

DA COMUNIDADE – RES SES 5523/2016 (14077-5) – Material de Consumo – Transferências

Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual

CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO:

4.1 Ficam ratificadas as demais cláusulas do contrato original, não alteradas pelo presente Termo de

Apostilamento.

Santana da Vargem, 29 de julho de 2026

_____________________________________

Argemiro Rodrigues Galvão

Prefeito de Santana da Vargem/MG
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EXTRATO DO CONTRATO N° 133/2026 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 72/2026 –
INEXIGIBILIDADE N° 34/2026

Objeto:  CHAMAMENTO  PÚBLICO,  objetivando  o  CREDENCIAMENTO  de  profissionais
ENFERMEIROS (A) para atendimento na UBS Evaldo Campos Moura.

Contratante:  Prefeitura  Municipal  de  Santana  da  Vargem,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  n°
18.245.183/0001-70, com sede na Praça Padre João Maciel Neiva, nº 15, Centro, em Santana da
Vargem – Minas Gerais.

Contratado: ELAINE CRISTINA DE MORAIS, inscrita no CPF n.º 027.XXX.XXX-21, residente
na cidade de Boa Esperança/MG.

Valor da contratação: Os valores a serem pagos aos credenciados serão estabelecidos com base nos
valores indicados no edital e seus anexos.

Vigência: 29/07/2026 a 07/07/2027

EXTRATO DO CONTRATO N° 135/2026 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 71/2026 –
INEXIGIBILIDADE N° 33/2026

Objeto:  CHAMAMENTO  PÚBLICO,  objetivando  o  CREDENCIAMENTO  de  profissionais
TÉCNICOS DE ENFERMAGEM para atendimento junto à UBS Evaldo Campos Moura, visando
atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde

Contratante:  Prefeitura  Municipal  de  Santana  da  Vargem,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  n°
18.245.183/0001-70, com sede na Praça Padre João Maciel Neiva, nº 15, Centro, em Santana da
Vargem – Minas Gerais.

Contratado: Joelma Maria da Silva Oliveira, inscrita no CPF n.º 033.XXX.XXX-77, residente na
cidade de Santana da Vargem/MG.

Valor da contratação: Os valores a serem pagos aos credenciados serão estabelecidos com base nos
valores indicados no edital e seus anexos.

Vigência: 28/07/2026 a 07/07/2027
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JURÍDICO

DECRETO Nº 311, DE 30 DE JULHO DE 2026.

Dispõe  sobre  a  regulamentação  do  procedimento  de
análise,  execução,  controle,  transparência  e
rastreabilidade das emendas parlamentares no âmbito do
Município de Santana da Vargem- MG.

O  Prefeito  do  Município  de  Santana  da  Vargem,  Estado  de  Minas  Gerais,  no  uso  das
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, especialmente o disposto em seu art. 52,
inciso VI; e

Considerando  o  disposto  no  art.  163-A  da  Constituição  da  República,  que  determina  a
disponibilização,  pela  União,  pelos  Estados,  pelo  Distrito  Federal  e  pelos  Municípios,  de  suas
informações  e  dados  contábeis,  orçamentários  e  fiscais,  de  forma a  garantir  a  rastreabilidade,  a
comparabilidade e a publicidade dos dados;

Considerando  o  entendimento  firmado  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  na  Arguição  de
Descumprimento  de  Preceito  Fundamental  nº  854/DF,  quanto  à  necessidade  de  adoção  de
mecanismos  de  transparência,  rastreabilidade,  publicidade  e  controle  na  execução  das  emendas
parlamentares, inclusive no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, observadas as
respectivas competências e a legislação aplicável;

Considerando  o  disposto  na  Instrução  Normativa  nº  05/2025  do  Tribunal  de  Contas  do
Estado de Minas Gerais, que estabelece normas para assegurar a transparência, a rastreabilidade e a
conformidade constitucional das emendas parlamentares estaduais e municipais;

Considerando os princípios da segregação de funções, da gestão de riscos e da prevenção de
irregularidades, que orientam a atuação dos sistemas de controle interno e recomendam a distinção
entre  as  atividades de gestão e  execução administrativa e  as  funções de avaliação,  orientação e
controle;

Considerando a conveniência de estabelecer fluxo administrativo uniforme para a análise,
execução,  acompanhamento  e  controle  das  emendas  parlamentares,  com  a  definição  das
competências dos órgãos e unidades envolvidos;

Considerando  a  disciplina  aplicável  à  apresentação,  análise  e  aprovação  dos  planos  de
trabalho na fase de execução das despesas decorrentes de emendas parlamentares, em conformidade
com a legislação vigente e com a orientação firmada pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas
Gerais;

Considerando a necessidade de assegurar critérios objetivos, impessoais e transparentes para
a destinação e execução de recursos oriundos de emendas parlamentares por entidades privadas sem
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fins  lucrativos,  bem  como  adequada  prestação  de  contas  e  controle  da  aplicação  dos  recursos
públicos;

Considerando as orientações expedidas pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais
acerca da adoção de medidas normativas, administrativas e de transparência destinadas a assegurar a
regularidade, a transparência e a rastreabilidade da execução das emendas parlamentares;

Considerando,  por  fim,  a  observância  dos  princípios  da  legalidade,  impessoalidade,
moralidade,  publicidade,  eficiência,  responsabilidade fiscal  e  segurança jurídica na execução das
emendas parlamentares;

DECRETA:

CAPÍTULO I
Do Objeto e das Diretrizes Gerais

Art. 1º Este Decreto estabelece normas, no âmbito do Poder Executivo Municipal, para o
procedimento  de  análise,  execução  orçamentária  e  financeira,  acompanhamento,  controle,
transparência e rastreabilidade das emendas parlamentares destinadas ao Município, compreendidas
as de iniciativa do Poder Legislativo Municipal e aquelas decorrentes de transferências de recursos
estaduais ou federais.

Art. 2º A execução das emendas parlamentares observará os princípios constitucionais da
Administração  Pública,  os  instrumentos  de  planejamento  municipal,  a  legislação  orçamentária  e
financeira  aplicável  e,  especialmente,  os  deveres  de  transparência,  publicidade,  rastreabilidade  e
controle dos recursos públicos.

Parágrafo único.  A execução das emendas parlamentares deverá guardar compatibilidade
com o interesse público, a legislação aplicável, o planejamento municipal e a capacidade técnica,
operacional e orçamentária do Município, ressalvados os casos de impedimento técnico ou legal
devidamente caracterizado e formalizado no respectivo processo administrativo.

Art.  3º  A  execução  das  emendas  parlamentares  deverá  assegurar  a  rastreabilidade  dos
recursos públicos desde sua origem até  a  aplicação final,  mediante  mecanismos administrativos,
orçamentários, financeiros e contábeis que permitam identificar, de forma individualizada, a origem,
a destinação e a execução dos recursos.

Parágrafo  único.  As  informações  relativas  às  emendas  parlamentares  deverão  ser
disponibilizadas em meio eletrônico de acesso público, observadas as disposições deste Decreto, da
legislação de acesso à informação e da legislação de proteção de dados pessoais.

Art. 4º A execução das emendas parlamentares observará os requisitos legais, orçamentários,
financeiros,  técnicos  e  administrativos  aplicáveis,  bem  como  os  mecanismos  de  controle,
transparência e rastreabilidade estabelecidos neste Decreto.

§1º  A  ausência  de  requisito  indispensável  à  regular  execução  da  despesa,  quando
caracterizada como impedimento técnico ou legal, deverá ser formalmente registrada no respectivo
processo administrativo e ensejará a adoção das providências necessárias à sua correção, quando
cabível.
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§2º O descumprimento das obrigações de transparência, rastreabilidade ou controle previstas

neste Decreto deverá ser objeto de registro e correção pelos órgãos responsáveis, sem prejuízo da
adoção das  medidas  administrativas  e  de  responsabilização  cabíveis,  não  implicando,  por  si  só,
impedimento  automático  à  realização  de  empenho,  liquidação  ou  pagamento  regularmente
autorizados, salvo quando a irregularidade comprometer a própria legalidade da despesa.

CAPÍTULO II
Do Processo Administrativo das Emendas

Art.  5º  Toda emenda parlamentar  destinada ao Município deverá ser  objeto de processo
administrativo próprio, formalmente autuado e individualizado, destinado a reunir os documentos e
informações necessários à análise, execução, acompanhamento e controle da respectiva despesa.

Parágrafo  único.  Os  procedimentos  administrativos,  instrumentos  jurídicos,  processos  de
contratação, parcerias e demais atos relacionados à execução da emenda deverão ser devidamente
vinculados  ao  processo  administrativo  principal,  de  modo  a  assegurar  a  rastreabilidade  e  o
acompanhamento integrado de sua execução.

Art. 6º O processo administrativo deverá conter, no que couber e conforme a natureza da
emenda, elementos suficientes à sua identificação e rastreabilidade, incluindo:

I – identificação da emenda parlamentar e de seu autor, quando aplicável;
II – indicação da origem dos recursos e do instrumento orçamentário ou jurídico que lhe dê

fundamento;
III – descrição do objeto e da finalidade da despesa;
IV – valor destinado e, quando houver, valores complementares ou contrapartidas;
V – indicação da ação orçamentária, da classificação da despesa e da fonte ou destinação de

recursos;
VI – identificação do órgão ou entidade responsável pela execução;

] VII – identificação do beneficiário dos recursos ou da política pública a ser atendida;
VIII – indicação da localidade ou unidade administrativa beneficiada, quando aplicável;
IX – identificação dos processos, instrumentos jurídicos e demais procedimentos vinculados

à execução da emenda;
X – demais documentos necessários à análise, execução, acompanhamento e prestação de

contas, conforme a natureza do objeto.

Art. 7º A execução das emendas parlamentares observará fluxo administrativo compatível
com a natureza e o objeto da despesa, compreendendo, no mínimo:

I – a autuação e instrução do processo administrativo pelo órgão ou unidade responsável pela
execução;

II – a análise técnica do objeto, da necessidade pública, da compatibilidade com as políticas
públicas municipais, da viabilidade operacional e dos requisitos necessários à sua execução;

II – a manifestação das áreas orçamentária, financeira e contábil quanto à disponibilidade
orçamentária, à classificação da despesa, à fonte ou destinação de recursos, aos registros contábeis e
aos demais aspectos de sua competência;

IV – a manifestação jurídica, quando exigida pela legislação ou pela natureza do ato ou
instrumento a ser celebrado;

V – a decisão motivada da autoridade competente quanto à execução da emenda, observados
os requisitos legais, técnicos, orçamentários e financeiros aplicáveis;
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VI – a adoção dos procedimentos necessários à execução da despesa, inclusive contratação,

celebração de instrumento jurídico, quando cabível, empenho, liquidação e pagamento; 
VII – o acompanhamento da execução física e financeira pelo órgão ou unidade responsável.
§1º A atuação do Órgão Central de Controle Interno observará as competências estabelecidas

na legislação municipal e poderá ocorrer de forma prévia, concomitante ou posterior, conforme a
natureza do ato, os riscos identificados, as normas aplicáveis e as respectivas rotinas de controle.

§2º A atuação do Órgão Central de Controle Interno terá natureza avaliativa, orientativa e
preventiva,  não  se  confundindo  com  os  atos  de  gestão,  execução,  autorização  de  despesa,
fiscalização  contratual,  liquidação,  pagamento  ou  prestação  de  contas,  que  permanecem  sob
responsabilidade das unidades administrativas competentes.

§3º  A  ausência  de  requisito  indispensável  à  regular  execução  da  despesa  deverá  ser
formalmente registrada no processo administrativo, com indicação das providências necessárias à sua
regularização, quando cabível.

CAPÍTULO III
Da Análise Técnica e dos Impedimentos

Art.  8º  A  execução  das  emendas  parlamentares  será  precedida  da  análise  técnica  dos
requisitos necessários à realização do objeto, considerando, conforme a natureza da despesa:

I – a compatibilidade do objeto com a finalidade da emenda e com a ação orçamentária
correspondente;

II – a aderência às políticas públicas e ao planejamento municipal;
III – a viabilidade técnica e operacional da execução;
IV – a adequação das metas, etapas e resultados pretendidos, quando aplicável;
V – a existência dos requisitos, autorizações, licenças ou documentos técnicos exigidos pela

legislação;
VI – outros aspectos técnicos indispensáveis à regular execução do objeto.
Parágrafo único. A análise técnica deverá ser realizada pelo órgão ou unidade administrativa

competente e será formalizada nos autos do processo administrativo, com indicação objetiva dos
requisitos atendidos e, quando houver, das inconsistências ou impedimentos identificados.

Art. 9º Considera-se impedimento técnico ou legal, para os fins deste Decreto, a situação de
ordem fática ou jurídica, devidamente comprovada e fundamentada no processo administrativo, que
inviabilize ou impeça a execução da programação orçamentária nos termos em que foi aprovada.

§1º  A  identificação  de  impedimento  técnico  ou  legal  deverá  ser  precedida,  sempre  que
possível,  de  diligência  destinada  ao  saneamento  de  inconsistências  ou  à  complementação  de
documentos, quando a irregularidade for sanável e não comprometer a legalidade, a finalidade ou a
execução do objeto.

§2º Constituem, conforme a natureza da despesa e sem prejuízo de outras situações previstas
na legislação aplicável, possíveis hipóteses de impedimento técnico ou legal:

I  –  incompatibilidade  do  objeto  com a  finalidade  da  emenda,  com a  ação  orçamentária
correspondente ou com disposição legal que discipline sua execução;

II – ausência de requisito técnico, projeto, licença, autorização ou documento indispensável à
execução do objeto, quando não for possível sua regularização em tempo hábil;

III – impossibilidade técnica ou operacional comprovada de execução do objeto nos termos
aprovados;
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IV – insuficiência  de  elementos  indispensáveis  à  execução da  programação,  quando sua

complementação ou correção não for possível em tempo hábil;
V – incompatibilidade do objeto com as políticas públicas ou com o planejamento municipal,

quando decorrente de exigência legal ou técnica que inviabilize sua execução;
VI – ausência de capacidade jurídica, regularidade ou condições legais do beneficiário para

receber ou executar os recursos, quando exigidas pela legislação aplicável;
VII – incompatibilidade da programação com a legislação orçamentária, financeira ou fiscal

aplicável; e
VIII  –  outras  situações  de  ordem  técnica  ou  legal  que,  devidamente  demonstradas,

efetivamente impeçam ou inviabilizem a execução da programação.
§3º A mera ausência de documento ou informação passível de complementação ou correção

não  será  considerada,  por  si  só,  impedimento  técnico  ou  legal,  devendo  o  órgão  responsável
promover, sempre que possível, a correspondente diligência para saneamento.

§4º A caracterização do impedimento deverá indicar, de forma clara e individualizada:
I – o fato ou requisito que impede a execução;
II – o fundamento técnico ou jurídico correspondente;
III – as providências adotadas para eventual saneamento;
IV – a possibilidade ou impossibilidade de superação do impedimento;
V  –  quando  cabível,  as  providências  necessárias  à  adequação  ou  ao  remanejamento  da

programação, na forma da legislação aplicável.
§5º  O impedimento técnico ou legal  deverá  ser  comunicado ao parlamentar  proponente,

quando identificável,  e  divulgado nos meios oficiais  de transparência,  observadas as disposições
legais aplicáveis.

CAPÍTULO IV
Do Plano de Trabalho e da Programação da Execução

Art. 10. A execução das emendas parlamentares dependerá, quando exigido pela legislação
aplicável ou pela natureza do objeto, da elaboração, apresentação e aprovação de plano de trabalho
na fase de execução da despesa, perante o órgão ou unidade do Poder Executivo responsável pela
execução.

§1º O plano de trabalho deverá ser  apresentado pelo órgão ou unidade responsável  pela
execução,  pelo  beneficiário  ou pelo  proponente,  conforme a  natureza  da  emenda,  a  origem dos
recursos e a legislação aplicável.

§2º A aprovação do plano de trabalho competirá à autoridade administrativa responsável pela
execução  da  despesa,  observados  os  requisitos  técnicos,  jurídicos,  orçamentários  e  financeiros
aplicáveis.

§3º A ausência de plano de trabalho na fase de elaboração ou aprovação da Lei Orçamentária
Anual não constitui, por si só, impedimento técnico à execução da emenda parlamentar impositiva,
devendo  o  documento  ser  apresentado  na  fase  própria  de  execução  da  despesa,  nos  termos  da
legislação aplicável.

Art. 11. O plano de trabalho deverá conter elementos suficientes à adequada compreensão,
análise, execução e acompanhamento do objeto, incluindo, conforme a natureza da emenda:

I – a identificação da emenda parlamentar e da correspondente programação orçamentária;
II – a descrição detalhada do objeto e da finalidade da despesa;
III – a justificativa do interesse público e da necessidade da execução;
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IV – a identificação do beneficiário ou da unidade administrativa responsável pela execução,

conforme o caso;
V – a definição das metas e dos resultados pretendidos;
VI – a estimativa dos custos e a indicação dos recursos destinados à execução;
VII – a indicação das etapas ou fases de execução, quando aplicável;
VIII – o cronograma de execução física e financeira, quando aplicável;
IX – a indicação dos procedimentos necessários à execução do objeto;
X – outros elementos exigidos pela legislação específica ou necessários à adequada execução

e fiscalização da despesa.
Parágrafo único. O plano de trabalho deverá ser suficientemente detalhado para permitir a

verificação da compatibilidade do objeto com a programação orçamentária, o acompanhamento da
execução e a avaliação dos resultados alcançados.

Art. 12. Constatada ausência, insuficiência ou inconsistência relevante no plano de trabalho,
a  autoridade  ou  unidade  responsável  deverá  promover,  quando  cabível,  diligência  para  sua
complementação ou correção.

§1º A insuficiência ou inconsistência sanável do plano de trabalho não caracterizará, por si
só,  impedimento  técnico  ou  legal,  devendo  ser  concedida  oportunidade  para  sua  regularização,
observado o prazo compatível com a execução da programação.

§2º A não regularização de requisito indispensável à execução do objeto, quando inviabilizar
sua  realização  nos  termos  aprovados  e  estiver  devidamente  fundamentada  no  processo
administrativo, poderá caracterizar impedimento técnico ou legal, observado o disposto no art. 9º
deste Decreto.

Art.  13.  Na  programação  da  execução  das  emendas  parlamentares,  o  Município  deverá,
sempre que compatível com a finalidade e o objeto da emenda, considerar a conclusão de obras,
ações e empreendimentos em andamento,  observadas as diretrizes do planejamento municipal,  a
continuidade das políticas públicas e as normas de responsabilidade fiscal.

Parágrafo único. A priorização prevista no caput não autoriza a alteração da finalidade, do
objeto ou da programação orçamentária da emenda, salvo nas hipóteses e mediante os procedimentos
previstos na legislação aplicável.

CAPÍTULO V
Das Competências Administrativas

Art. 14. Compete ao órgão ou unidade administrativa responsável pela execução da emenda
parlamentar:

I – elaborar ou coordenar a elaboração do plano de trabalho, quando exigido;
II – instruir o processo administrativo com os elementos técnicos necessários à execução do

objeto;
III – analisar a necessidade pública, a adequação do objeto às políticas públicas municipais e

sua viabilidade técnica e operacional;
IV  –  acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  física  do  objeto,  observadas  as  competências

específicas dos agentes responsáveis pela fiscalização contratual ou pela gestão da parceria, quando
houver;
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V – adotar  as  providências  administrativas  necessárias  à  execução da  emenda,  inclusive

aquelas relacionadas à contratação, à celebração de instrumentos jurídicos e ao cumprimento das
metas estabelecidas;

VI – acompanhar os resultados alcançados e manter atualizadas as informações necessárias
ao controle e à transparência da execução;

VII – comunicar aos demais órgãos competentes as ocorrências que possam comprometer a
regularidade, a execução ou a finalidade da emenda.

Art. 15. Compete à Secretaria Municipal de Finanças, no âmbito de suas atribuições:
I – verificar a disponibilidade orçamentária e financeira necessária à execução da emenda,

observadas as normas aplicáveis;
II  –  orientar  e  assegurar  a  adequada  classificação  orçamentária  da  despesa  e  a  correta

identificação da fonte ou destinação dos recursos;
III – promover, por meio das unidades competentes, os registros orçamentários, financeiros e

contábeis necessários à individualização e à rastreabilidade da execução;
IV – acompanhar a execução orçamentária e financeira das emendas parlamentares;
V – observar as regras de programação financeira, fluxo de caixa, equilíbrio fiscal e demais

limites legais aplicáveis;
VI – fornecer as informações necessárias ao acompanhamento, controle e transparência da

execução das emendas parlamentares.
Parágrafo  único.  A  execução  financeira  das  emendas  parlamentares  deverá  permitir  a

identificação individualizada da origem, da destinação e  da aplicação dos recursos,  mediante  os
registros e mecanismos disponíveis no sistema contábil e financeiro utilizado pelo Município.

Art.  16.  Compete  ao  Controle  Interno  acompanhar  e  avaliar,  sob  as  perspectivas  da
legalidade,  legitimidade,  conformidade,  gestão  de  riscos,  eficácia  e  eficiência,  os  atos  e
procedimentos relacionados à execução das emendas parlamentares, podendo atuar de forma prévia,
concomitante ou posterior, conforme a natureza do ato, os riscos identificados, as normas aplicáveis
e as respectivas rotinas de controle.

§1º A atuação do Controle Interno compreenderá, conforme o caso:
I – a verificação da regularidade formal e material dos processos e atos administrativos;
II – a avaliação da observância da legislação aplicável e das normas deste Decreto;
III  –  a  verificação  da  existência  e  suficiência  dos  documentos  essenciais  à  adequada

instrução processual;
IV  –  a  identificação  e  avaliação  de  riscos  que  possam  comprometer  a  legalidade,  a

regularidade, a economicidade, a transparência ou a efetividade da execução;
V  –  o  acompanhamento  das  providências  adotadas  pelos  órgãos  responsáveis  para

saneamento de irregularidades ou mitigação de riscos; e
VI – a emissão de orientações e recomendações destinadas ao aperfeiçoamento dos controles

e à prevenção de irregularidades.
§2º A atuação do Controle Interno não substitui as competências dos órgãos gestores, das

áreas  técnicas,  orçamentária,  financeira,  contábil  ou  jurídica,  nem  implica  assunção  de
responsabilidade pela execução do objeto, pela autorização da despesa, pela fiscalização contratual,
pela liquidação, pelo pagamento ou pela prestação de contas dos recursos.
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Art. 17. O Controle Interno poderá estabelecer, no âmbito de suas competências, rotinas,

procedimentos,  instrumentos  e  critérios  de  avaliação  e  monitoramento  destinados  ao
acompanhamento das emendas parlamentares e ao aperfeiçoamento dos controles administrativos.

§1º  Constatada  irregularidade  ou  risco  relevante,  o  Controle  Interno  deverá  registrar  a
ocorrência,  indicar,  quando  cabível,  as  providências  necessárias  à  sua  correção  ou  mitigação  e
comunicar o fato à autoridade ou unidade administrativa competente.

§2º A comunicação ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais ou a outros órgãos de
controle externo será realizada quando exigida pela legislação, pelos atos normativos aplicáveis ou
diante de situação que, por sua natureza, deva ser submetida à apreciação desses órgãos.

§3º O órgão ou unidade responsável pela execução deverá informar ao Controle Interno as
providências adotadas em atendimento às recomendações ou determinações emitidas no âmbito de
sua atuação, quando solicitado ou quando estabelecido em rotina de controle.

CAPÍTULO VI
Do Controle, da Rastreabilidade e da Segregação de Funções

Art. 18. A execução das emendas parlamentares deverá observar mecanismos que assegurem
a rastreabilidade dos recursos em todas as etapas da execução orçamentária e financeira, desde o seu
ingresso até a aplicação final, permitindo a identificação da origem, da destinação, dos responsáveis
pela execução e dos beneficiários dos recursos.

§1º Os registros orçamentários, financeiros e contábeis deverão permitir a vinculação de cada
despesa  executada  à  respectiva  emenda  parlamentar,  mediante  fontes  de  recursos,  códigos,
identificadores ou outros mecanismos de controle adotados pelo Município.

§2º  É vedada a  adoção de procedimentos ou mecanismos que dificultem ou impeçam a
identificação  da  origem,  da  destinação  ou  da  aplicação  dos  recursos  provenientes  de  emendas
parlamentares.

Art.  19.  Os  recursos  recebidos  por  meio  de  emendas  parlamentares  estaduais  e  federais
deverão  ser  movimentados  em conta  bancária  específica  para  cada  transferência,  em instituição
financeira oficial,  onde houver,  observadas as disposições da legislação aplicável  e  da Instrução
Normativa nº 05/2025 do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.

§1º É vedada a transferência dos recursos de que trata o caput para outras contas correntes de
titularidade do Município, bem como a realização de saques em espécie ou a utilização de contas de
passagem e mecanismos congêneres que comprometam a identificação do fornecedor, prestador de
serviço, beneficiário final ou destino dos recursos.

§2º A movimentação dos recursos deverá observar a finalidade estabelecida na respectiva
emenda parlamentar e os demais requisitos previstos na legislação aplicável, assegurada a vinculação
entre os recursos recebidos e as despesas realizadas.

§3º  Na  hipótese  de  recursos  recebidos  mediante  transferência  cuja  legislação  específica
estabeleça regras próprias para abertura, movimentação ou prestação de contas da conta bancária,
serão observadas as disposições específicas aplicáveis, sem prejuízo dos deveres de transparência e
rastreabilidade previstos neste Decreto.

Art. 20. A execução das emendas parlamentares deverá observar a segregação de funções
entre  os  agentes  públicos  responsáveis  pelas  atividades  de  instrução,  análise  técnica,  análise
orçamentária e financeira, autorização da despesa, execução, fiscalização e controle, na medida das
competências e da estrutura administrativa do Município.
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§1º As funções de autorização, execução e fiscalização deverão ser atribuídas, sempre que a

estrutura  administrativa  permitir,  a  agentes  distintos,  de  modo  a  reduzir  riscos  de  erro,  fraude,
conflito de interesses e comprometimento da independência das atividades de controle.

§2º A atuação do Controle Interno observará independência em relação aos atos de gestão e
execução, não lhe competindo assumir funções próprias dos órgãos gestores, dos ordenadores de
despesa, dos fiscais de contratos ou dos responsáveis pela execução e prestação de contas.

§3º A impossibilidade material de segregação integral de determinada função, em razão da
estrutura  administrativa  do  Município,  não  afastará  a  obrigação  de  adoção  de  controles
compensatórios adequados, formalmente definidos e proporcionais aos riscos envolvidos.

CAPÍTULO VII
Da Transparência e da Publicidade

Art.  21.  O Município  manterá,  no Portal  da  Transparência,  seção específica  destinada à
divulgação das informações relativas às emendas parlamentares estaduais e municipais,  em meio
digital de acesso público, de forma clara, acessível, individualizada e compreensível ao cidadão.

§1º  As  informações  relativas  às  emendas  parlamentares  deverão  ser  disponibilizadas  de
forma estruturada,  permitindo,  sempre  que  possível,  consulta,  pesquisa,  filtragem,  cruzamento  e
extração de dados.

§2º A divulgação das informações observará a legislação aplicável à transparência pública,
ao  acesso  à  informação,  à  proteção  de  dados  pessoais  e  aos  padrões  de  registro  contábil,
orçamentário e financeiro adotados pelo Município.

Art. 22. As informações mínimas relativas às emendas parlamentares deverão ser divulgadas
antes do início de sua execução orçamentária e financeira, sem prejuízo da atualização dos dados ao
longo de sua execução.

Parágrafo único. A disponibilização das informações de que trata o caput constitui requisito
de transparência e rastreabilidade da execução das emendas parlamentares, observado o disposto
neste Decreto e na legislação aplicável.

Art. 23. A transparência das emendas parlamentares deverá abranger todo o ciclo de sua
execução orçamentária e financeira, desde a identificação da programação aprovada até a conclusão
da  execução  do  objeto  e  a  correspondente  prestação  de  contas  ou  relatório  de  gestão,  quando
exigidos.

Parágrafo único. As informações deverão ser atualizadas de forma tempestiva, de modo a
refletir, com a maior brevidade possível, os atos e fatos relevantes ocorridos durante a execução da
emenda.

Art. 24. A seção específica do Portal da Transparência deverá conter, no mínimo, para cada
emenda parlamentar:

I  –  identificação  do  parlamentar  proponente,  mediante  nome  completo  do  Vereador,
comissão,  bancada  ou  outro  autor  da  emenda,  com indicação  do  partido  político  e  da  unidade
parlamentar, quando aplicável;

II  –  identificação  da  emenda,  mediante  número  de  referência,  código  único  ou  outro
identificador adotado no orçamento, vinculado à respectiva Lei Orçamentária Anual ou ao crédito
adicional que a aprovou;
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III – descrição detalhada do objeto da despesa, incluindo a ação governamental, projeto ou

atividade a ser executado e sua finalidade específica;
IV – valor alocado ou montante de recursos previsto na emenda;
V – identificação do órgão ou entidade responsável pela execução da despesa e, quando for o

caso, do beneficiário final dos recursos;
VI – identificação da localidade beneficiada pela execução da emenda;
VII – cronograma de execução, com indicação das datas estimadas de início e término e,

quando aplicável, das fases ou etapas intermediárias;
VIII  –  referência  aos  instrumentos  jurídicos  vinculados  à  execução  da  emenda,  quando

existentes, tais como contratos, convênios, termos de fomento, termos de colaboração, acordos ou
instrumentos congêneres, bem como o número do respectivo processo administrativo;

IX  –  plano  de  trabalho  elaborado  pelo  beneficiário  ou  pela  unidade  responsável  pela
execução, quando exigido, contendo as informações previstas no art. 25 deste Decreto;

X – relatório de gestão dos recursos, contendo as informações previstas no art.  27 deste
Decreto;

XI – identificação do recebedor dos recursos, incluindo, conforme o caso, órgão ou entidade
da Administração Pública, entidade sem fins lucrativos, organização da sociedade civil, consórcio
público, pessoa jurídica de direito privado ou outro beneficiário admitido pela legislação;

XII – identificação do Município, Estado ou entidade recebedora dos recursos e respectivo
número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, quando aplicável;

XIII – data de disponibilização dos recursos;
XIV – identificação do gestor responsável pela execução dos recursos;
XV – indicação do Grupo de Natureza da Despesa – GND;
XVI – identificação da instituição bancária  e  da conta  corrente  específica  utilizada para

movimentação dos recursos, observadas as disposições legais aplicáveis; e
XVII – indicação da existência ou não de anuência prévia do gestor do Sistema Único de

Saúde – SUS, quando exigida pela legislação aplicável.

Art. 25. O plano de trabalho, quando exigido pela legislação aplicável ou pela natureza do
objeto, deverá ser disponibilizado no Portal da Transparência e conter, no mínimo:

I – descrição do objeto a ser executado, sua finalidade e as metas a serem alcançadas;
II  –  estimativa  dos  recursos  financeiros  necessários  à  consecução  do  objeto,  com

discriminação dos valores provenientes da emenda e de outras fontes de recursos, quando houver;
III – classificação orçamentária da despesa, com indicação dos valores destinados a despesas

correntes e a despesas de capital;
IV – previsão do prazo para conclusão do objeto e respectivo cronograma de execução.
Parágrafo único. O plano de trabalho deverá ser disponibilizado após sua aprovação e antes

do início  da  execução orçamentária  e  financeira  da  emenda,  ressalvadas  as  hipóteses  em que a
legislação  aplicável  estabelecer  procedimento  ou  momento  específico  para  sua  elaboração  e
divulgação.

Art.  26.  Os  instrumentos  jurídicos  vinculados  à  execução  das  emendas  parlamentares,
quando existentes, deverão ser disponibilizados no Portal da Transparência, observado o disposto na
legislação  aplicável,  inclusive  quanto  à  divulgação de  contratos,  convênios,  termos  de  fomento,
termos de colaboração, acordos e instrumentos congêneres.
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Parágrafo  único.  A  divulgação  deverá  permitir  a  vinculação  do  instrumento  jurídico  ao

respectivo processo administrativo e à emenda parlamentar que lhe deu origem, de modo a assegurar
a rastreabilidade da execução dos recursos.

Art. 27. O Município deverá disponibilizar relatório de gestão dos recursos provenientes de
emendas parlamentares, contendo, no mínimo:

I – detalhamento do objeto executado;
II – detalhamento da execução orçamentária e financeira dos recursos recebidos, de modo a

evidenciar  sua aplicação e a observância das finalidades e condições estabelecidas na legislação
aplicável;

III – relação dos procedimentos licitatórios realizados e dos contratos celebrados, quando
existentes.

§1º O relatório de gestão deverá ser disponibilizado até o dia 30 de junho do ano subsequente
ao recebimento dos recursos.

§2º O relatório de gestão deverá ser atualizado anualmente, até o dia 30 de junho, enquanto
perdurar  a  execução  do  objeto,  devendo  ser  disponibilizado  relatório  de  gestão  final  após  sua
conclusão.

Art. 28. As informações relativas às emendas parlamentares deverão ser mantidas atualizadas
durante todo o período de execução, observados os prazos estabelecidos na legislação aplicável e
neste Decreto.

§1º  A  atualização  deverá  contemplar,  conforme  a  evolução  da  execução,  os  valores
empenhados,  liquidados e  pagos,  os  procedimentos licitatórios  realizados,  os  contratos  e  demais
instrumentos celebrados, os resultados alcançados e as demais informações exigidas neste Decreto.

§2º  Os  dados  divulgados  deverão  permanecer  disponíveis  para  consulta  pública  durante
período  suficiente  para  assegurar  o  controle  social,  a  fiscalização  pelos  órgãos  de  controle  e  a
rastreabilidade da aplicação dos recursos.

§3º  A  disponibilização  das  informações  observará  os  princípios  da  publicidade  e  da
transparência,  sem prejuízo das hipóteses legais  de restrição de acesso e da proteção dos dados
pessoais cuja divulgação não seja necessária à finalidade de controle e fiscalização da aplicação dos
recursos públicos.

CAPÍTULO VIII
Das Emendas Destinadas às Organizações da Sociedade Civil

Art. 29. A destinação de recursos provenientes de emendas parlamentares a organizações da
sociedade  civil  –  OSC  deverá  observar  a  Lei  Federal  nº  13.019/2014,  a  legislação  específica
aplicável à política pública correspondente, as normas orçamentárias e financeiras e as disposições
deste Decreto.

§1º Os termos de colaboração e de fomento que envolvam recursos decorrentes de emendas
parlamentares às leis orçamentárias serão celebrados sem chamamento público, nos termos do art. 29
da Lei Federal nº 13.019/2014, sem prejuízo da observância dos demais requisitos e procedimentos
previstos na referida Lei.

§2º A ausência de chamamento público não afasta a necessidade de análise da regularidade
jurídica  e  fiscal  da  organização  da  sociedade  civil,  da  compatibilidade  de  suas  finalidades
institucionais  com o objeto,  de sua capacidade técnica e operacional,  da aprovação do plano de
trabalho e do cumprimento das demais exigências legais para a celebração e execução da parceria.
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Art.  30.  Quando  a  emenda  parlamentar  indicar  organização  da  sociedade  civil  como
beneficiária, a Administração Municipal deverá verificar, previamente à celebração da parceria, a
possibilidade  jurídica  e  técnica  de  execução  do  objeto  pela  entidade  indicada,  observados  os
requisitos estabelecidos na legislação aplicável.

§1º A indicação da organização da sociedade civil na emenda parlamentar não dispensa a
análise administrativa quanto:

I – à compatibilidade entre as finalidades institucionais da entidade e o objeto da parceria;
II – à capacidade técnica e operacional da organização da sociedade civil para a execução do

objeto e o cumprimento das metas;
III – à regularidade jurídica, fiscal e documental exigida pela legislação;
IV – à inexistência de impedimentos ou vedações legais à celebração da parceria;
V – à adequação do plano de trabalho ao objeto e à programação orçamentária;
VI – à viabilidade técnica, orçamentária e financeira da execução.
§2º  Constatado  impedimento  legal,  insuficiência  documental  ou  inadequação  técnica  ou

operacional  passível  de  saneamento,  a  Administração  deverá  promover  diligência  para  sua
regularização, observado o disposto nos arts. 9º e 12 deste Decreto.

§3º A constatação de impedimento insanável ou de impossibilidade de execução do objeto
pela  organização  indicada  deverá  ser  formalmente  fundamentada  no  processo  administrativo  e
comunicada ao parlamentar autor da emenda, para as providências cabíveis, observada a legislação
aplicável.

Art. 31. A celebração de termo de colaboração ou de termo de fomento com organização da
sociedade civil deverá ser precedida das providências e manifestações exigidas pela Lei Federal nº
13.019/2014, inclusive:

I – indicação da existência de dotação orçamentária suficiente para a execução da parceria;
II – avaliação da compatibilidade dos objetivos e finalidades institucionais e da capacidade

técnica e operacional da organização da sociedade civil com o objeto;
III – aprovação do plano de trabalho;
IV – emissão de parecer do órgão técnico competente, na forma da legislação aplicável;
V – designação do gestor da parceria;
VI – designação da comissão de monitoramento e avaliação, quando exigida;
VII – emissão de parecer jurídico quanto à possibilidade de celebração da parceria;
VIII  –  adoção  das  demais  providências  exigidas  pela  legislação  aplicável.
Parágrafo único. A documentação e as manifestações previstas neste artigo deverão integrar

o processo administrativo da emenda parlamentar e permanecer disponíveis para fiscalização pelos
órgãos de controle, observado o disposto na legislação de acesso à informação e de proteção de
dados pessoais.

Art. 32. A organização da sociedade civil beneficiária ficará sujeita à prestação de contas da
parceria, nos termos da legislação aplicável e do instrumento celebrado, mediante demonstração do
cumprimento do objeto, das metas e dos resultados previstos no plano de trabalho.

§1º A prestação de contas deverá observar a forma, a metodologia e os prazos estabelecidos
no instrumento jurídico e na legislação aplicável, sem prejuízo da possibilidade de solicitação de
documentos e informações adicionais quando necessários à avaliação da execução da parceria.
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§2º  A  análise  da  prestação  de  contas  pela  Administração  Municipal  deverá  considerar,

conforme  o  regime  jurídico  aplicável,  o  cumprimento  do  objeto,  das  metas  e  dos  resultados
alcançados, bem como a regularidade da aplicação dos recursos.

§3º A ocorrência de irregularidades na execução da parceria poderá ensejar a adoção das
medidas administrativas previstas na legislação e no instrumento celebrado, inclusive a suspensão de
repasses, a determinação de medidas saneadoras, a aplicação de sanções e a restituição de recursos,
quando cabíveis.

Art. 33. Fica vedada a celebração de parceria com organização da sociedade civil que se
encontre em qualquer das hipóteses de impedimento previstas na Lei Federal nº 13.019/2014, ou em
outra legislação aplicável.

§1º A verificação da inexistência de impedimentos deverá ser realizada antes da celebração
da parceria e formalmente registrada no respectivo processo administrativo.

§2º  A  organização  da  sociedade  civil  deverá  comunicar  ao  Município  qualquer  fato
superveniente que possa caracterizar impedimento à celebração ou à continuidade da parceria, sem
prejuízo da obrigação de atualização dos documentos exigidos pela legislação.

§3º As vedações relativas à composição da direção da organização da sociedade civil,  a
vínculos com agentes públicos, membros de Poder, seus cônjuges, companheiros e parentes, bem
como as demais hipóteses de impedimento, observarão os limites, graus de parentesco, exceções e
demais condições estabelecidos na legislação aplicável.

Art.  34.  O  Município  dará  publicidade  às  parcerias  celebradas  com  organizações  da
sociedade civil mediante recursos provenientes de emendas parlamentares, observadas as disposições
do Capítulo VII deste Decreto e da legislação aplicável.

Parágrafo único. A divulgação deverá permitir, no mínimo, a identificação da organização da
sociedade civil  beneficiária,  do objeto da parceria,  do valor  transferido,  do instrumento jurídico
celebrado,  do  processo  administrativo  correspondente,  do  plano  de  trabalho,  da  execução  dos
recursos e da situação da prestação de contas, ressalvadas as hipóteses legais de restrição de acesso e
proteção de dados pessoais.

CAPÍTULO IX
Da Fiscalização, da Prestação de Contas e da Responsabilização

Art.  35.  A  execução  das  emendas  parlamentares  ficará  sujeita  a  acompanhamento  e
fiscalização  pelos  órgãos  e  agentes  competentes,  durante  todas  as  etapas  de  sua  execução,  sem
prejuízo da atuação do Controle Interno e dos órgãos de controle externo.

§1º O acompanhamento e a fiscalização deverão considerar, conforme a natureza da emenda
e do objeto:

I – a regularidade da execução orçamentária e financeira;
II – a conformidade da aplicação dos recursos com a finalidade e o objeto da emenda;
III – o cumprimento das metas e etapas estabelecidas no plano de trabalho, quando houver;
IV – a execução física do objeto e os resultados alcançados;
V – a regularidade dos procedimentos administrativos, licitatórios, contratuais ou de parceria

adotados;
VI  –  a  observância  dos  mecanismos  de  transparência  e  rastreabilidade  previstos  neste

Decreto;
VII – a existência de elementos suficientes para a adequada prestação de contas.
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§2º A fiscalização da execução do objeto será realizada pelo órgão ou unidade administrativa

responsável, observadas as competências específicas dos fiscais de contratos, gestores de parcerias e
demais agentes formalmente designados.

§3º A atuação do Controle Interno observará as disposições dos arts. 16 e 17 deste Decreto e
não substituirá a fiscalização própria dos órgãos responsáveis pela gestão e execução do objeto.

Art.  36. A prestação de contas dos recursos provenientes de emendas parlamentares será
realizada  de  acordo  com a  natureza  da  transferência,  do  beneficiário  e  do  instrumento  jurídico
utilizado, observada a legislação aplicável e as disposições deste Decreto.

§1º A prestação de contas deverá demonstrar, conforme o caso, a adequada aplicação dos
recursos, a execução do objeto, o cumprimento das metas e dos resultados previstos e a regularidade
dos atos praticados.

§2º Nas transferências realizadas mediante termo de colaboração, termo de fomento ou outro
instrumento de parceria com organização da sociedade civil,  a  prestação de contas observará as
disposições da Lei Federal nº 13.019/2014, do respectivo instrumento e da regulamentação municipal
aplicável.

§3º  Nas  demais  modalidades  de  transferência  ou  execução,  serão  observadas  as  regras
específicas previstas na legislação federal, estadual ou municipal aplicável, no instrumento jurídico
correspondente e no plano de trabalho, quando houver.

Art. 37. O ciclo de fiscalização e aprovação das contas decorrentes da execução das emendas
parlamentares compreenderá, conforme a modalidade de execução:

I – o acompanhamento da execução física, orçamentária e financeira;
II  –  a  apresentação  da  prestação  de  contas  pelo  responsável  pela  execução  ou  pelo

beneficiário, quando exigida;
III  –  a  análise  técnica  e,  quando  cabível,  financeira  da  execução  e  da  documentação

apresentada;
IV – a realização de diligências para esclarecimento ou saneamento de irregularidades ou

omissões;
V  –  a  manifestação  conclusiva  quanto  à  regularidade  da  execução  e  da  aplicação  dos

recursos;
VI – a decisão da autoridade competente quanto à aprovação, aprovação com ressalvas ou

rejeição das contas, quando cabível;
VII – a adoção das medidas administrativas necessárias em caso de irregularidade, dano ao

erário, omissão no dever de prestar contas ou descumprimento do objeto.
§1º A competência para análise, manifestação e decisão sobre a prestação de contas será

definida de acordo com a natureza da execução, observadas as atribuições legais e regulamentares
dos órgãos e agentes responsáveis.

§2º A atuação do Controle Interno no ciclo previsto neste artigo terá natureza de avaliação,
fiscalização, orientação e monitoramento, não lhe competindo substituir a autoridade administrativa
responsável pela decisão sobre a prestação de contas.

Art.  38.  Constatada irregularidade ou omissão na execução ou na prestação de contas,  a
autoridade ou unidade administrativa competente deverá, quando cabível, promover diligência para
que o responsável apresente esclarecimentos, complemente a documentação ou sane a irregularidade,
observado prazo compatível com a natureza do fato e a legislação aplicável.
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§1º O saneamento de irregularidade formal ou de impropriedade que não resulte em dano ao

erário deverá ser priorizado antes da adoção de medidas de maior gravidade, sempre que a legislação
permitir.

§2º A não regularização de irregularidade ou omissão, após a oportunidade de saneamento,
deverá ser formalmente registrada e poderá ensejar a adoção das medidas administrativas, financeiras
e jurídicas cabíveis.

§3º Quando houver indícios de dano ao erário, desvio de finalidade, desfalque, desvio de
recursos, omissão no dever de prestar contas ou outra irregularidade grave, a autoridade competente
deverá adotar as providências necessárias à apuração dos fatos, à identificação dos responsáveis, à
quantificação do dano e à obtenção do ressarcimento, observada a legislação aplicável.

Art. 39. A prestação de contas poderá ser:
I – aprovada, quando demonstrado o cumprimento do objeto, das metas e dos resultados

previstos e a regularidade da aplicação dos recursos, conforme o regime jurídico aplicável;
II – aprovada com ressalvas, quando identificadas impropriedades ou falhas formais que não

comprometam o cumprimento do objeto nem resultem em dano ao erário, observada a legislação
específica; ou

III – rejeitada, quando caracterizada hipótese prevista na legislação aplicável que impeça a
aprovação das contas.

§1º  A  decisão  sobre  a  prestação  de  contas  deverá  ser  fundamentada  e  considerar  os
elementos constantes do processo, as manifestações técnicas pertinentes, as diligências realizadas e,
quando cabível, as orientações ou recomendações do Controle Interno.

§2º A rejeição das contas ou a identificação de dano ao erário não afasta a necessidade de
adoção  das  medidas  destinadas  à  recomposição  do  patrimônio  público,  à  responsabilização  dos
envolvidos e à comunicação aos órgãos de controle competentes, quando cabível.

§3º  Nas  parcerias  celebradas  com organizações  da  sociedade  civil,  serão  observadas  as
hipóteses  de  aprovação,  aprovação  com  ressalvas  e  rejeição  estabelecidas  na  Lei  Federal  nº
13.019/2014, inclusive quanto à instauração de tomada de contas especial, quando cabível.

Art. 40. A constatação de irregularidade que comprometa a legalidade, a rastreabilidade, a
finalidade ou a execução regular da emenda poderá ensejar a suspensão cautelar de atos de execução
ainda não realizados, mediante decisão fundamentada da autoridade competente, quando necessária à
preservação do interesse público e à prevenção de dano ao erário.

§1º A suspensão prevista no caput  deverá ser  proporcional  à  irregularidade constatada e
permanecerá pelo período estritamente necessário à apuração ou ao saneamento da situação.

§2º A suspensão da execução não prejudicará os atos regularmente praticados anteriormente,
salvo quando constatada sua invalidade ou quando a legislação determinar consequência diversa.

§3º A adoção da medida prevista neste artigo não afasta a obrigação de observância das
garantias do contraditório e da ampla defesa quando a natureza do procedimento e da medida assim o
exigir.

Art.  41.  Os  agentes  públicos  e  particulares  responsáveis  pela  execução  de  emendas
parlamentares  responderão,  na forma da legislação aplicável,  pelos  atos  ou omissões que derem
causa a irregularidades,  dano ao erário,  desvio de finalidade ou descumprimento das normas de
execução e controle.

Parágrafo único.  A apuração de responsabilidade e  a  aplicação de sanções observarão o
devido processo legal  e  as  competências das autoridades e órgãos legalmente responsáveis,  sem
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prejuízo das responsabilidades civil, administrativa, penal ou perante os órgãos de controle externo,
quando cabíveis.

CAPÍTULO X
Disposições Finais

Art.  42.  Os  órgãos  e  unidades  da  Administração  Pública  Municipal  deverão  adotar  as
providências necessárias ao cumprimento deste Decreto, observadas suas respectivas competências
legais e regulamentares.

Art. 43. O Controle Interno poderá expedir orientações, recomendações e instrumentos de
apoio destinados a padronizar procedimentos de acompanhamento, controle e avaliação da execução
das emendas parlamentares, sem prejuízo das competências dos órgãos e unidades responsáveis pela
gestão e execução dos respectivos objetos.

Art. 44. A execução das emendas parlamentares observará, cumulativamente, as disposições
deste Decreto, a legislação aplicável, os instrumentos de planejamento e orçamento do Município e
as normas específicas relativas à natureza do objeto, da transferência ou do instrumento jurídico
utilizado.

Parágrafo único. Na hipótese de conflito entre as disposições deste Decreto e norma legal ou
regulamentar  de  hierarquia  superior  ou  de  caráter  específico  aplicável  à  emenda  parlamentar,
prevalecerá a norma de maior hierarquia ou a disciplina específica, conforme o caso.

Art. 45. Fica revogado o Decreto nº 218/2026.

Art. 46. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Santana da Vargem - MG, 30 de julho de 2026.

Argemiro Rodrigues Galvão
Prefeito Municipal

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
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TERMO DE POSSE

Edital de Concurso Público nº. 001/2023

Homologação do Concurso: Decreto Municipal nº. 017, de 09 de fevereiro de 2024.

Nome: Maycon Douglas Vitor Machado

Cargo ou Função: Professor

Classificação: 18° lugar 

Carga Horária: 24 horas semanais 

 No dia 29 de julho de 2026, no Gabinete do Prefeito, perante o Prefeito Municipal, verificou-
se a posse do servidor Maycon Douglas Vitor Machado, no cargo efetivo de Professor, para o qual
foi nomeada através da Portaria Municipal nº. 123 de 01 de julho de 2026, publicada no Diário
Oficial do Município, nos termos da Lei Municipal 1387/2015 e preenchendo as exigências para
investidura no referido cargo, contidas na Lei Complementar nº. 22, de 31 de março de 2022, bem
como na Lei Complementar nº. 23, de 31 de março de 2022.

O empossado comprova não se enquadrar nas proibições contidas nas Constituições Federal
e Estadual e demais normas pertinentes, apresentando a Declaração de Bens que constituem o seu
patrimônio, bem como a declaração de inacumulatividade vedada de cargos, emprego ou função
pública; e, ainda, todos os demais documentos em lei exigidos.

Compromete-se  a  obedecer  às  normas  estatutárias,  assumindo  o  compromisso  solene  de
cumprir bem e fielmente os seguintes deveres e atribuições que lhe são inerentes em virtude do cargo
público que passará a exercer:

• Participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;

•  Elaborar e cumprir plano de trabalho segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de 
ensino;

•  Zelar pela aprendizagem dos alunos; Estabelecer estratégias de recuperação para os alunos 
de menor rendimento; 

• Ministrar os dias letivos, horas-aula estabelecidas e colaborar com as atividades de 
articulação da escola, com as famílias e a comunidade;

•  Participar de reuniões pedagógicas e demais reuniões programadas pela coordenação 
pedagógica ou direção da escola; 
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• Preencher os diários de classe e fichas individuais dos alunos corretamente; Participar de 

cursos de capacitação, especialização, atualização e aperfeiçoamento programados pela 
escola e SMEC;

•  Desincumbir-se de outras tarefas específicas que lhe forem atribuídas; Participar da 
Avaliação de Desempenho para fins de carreira. 

 E, estando conforme, foi lavrado o presente Termo que vai assinado pela empossada e pelo
Prefeito Municipal.

 Santana da Vargem, 29 de julho de 2026.

__________________________________________

Maycon Douglas Vitor Machado

__________________________________________

Argemiro Rodrigues Galvão

Prefeito Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DECRETO Nº 309/2026, DE 29 DE JULHO DE 2026.
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DECRETO Nº 310/2026, DE 29 DE JULHO DE 2026.
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ARGEMIRO RODRIGUES GALVÃO

PREFEITO MUNICIPAL 

Conteudista Licitações: Larissa Araújo Miranda de Paula 

Conteudista Jurídico: Neander Oliveira 

Conteudista Departamento de Recursos Humanos: Micheli Egídio Silva de Paula 

Conteudista Secretaria Municipal de Finanças: Lilian Fernanda Rodrigues 

Responsável pela diagramação e publicação no site: Ana Flávia de Lima Andrade
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